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presente obra de Marcelo Peregrino Ferreira, que tenho a subida honra de prefaciar. 

Tem sido comum, entre nós, obras jurídicas sobre direito eleitoral de rarefeito valor 

teórico ; quando, porém, encontramos livros com conteúdo mais qualificado, vemos 

o tratamento da matéria acotiadamente preso ao ordenamento jurídico brasileiro, 

porém sem tirar todas as consequências da fundamentalidade dos direiros políticos, 

abojados que são entre os mais elevados exemplos dos direitos humanos fundamen­

tais. Peregrino, nada obstante, dá um passo além e náo apenas deita linhas poderosas 

sobre os aspecros constitucionais dos direiros políticos, como aponta para a neces­

sidade de se fazer um controle de convencionalidade do direito positivo eleitoral, 

levando o tema a elevadas altitudes, com a coragem dos desbravadores, versando-o de 

modo pioneiro entre nós. 

A obra que ora se entrega ao leitor nasceu da tese de mestrado defendida pelo 

autor em 04 de setembro de 2014, perante qualificada banca examinadora da Pon­

tifícia Universidade Católica de São Paulo. Apesar do caráter teórico que obras dessa 

natureza devem se revestir, Peregrino cuidou de tratar de delicadas questões suscitadas 

pela Lei da Ficha Limpa mediante o controle de convencionalidade, testando-a frente 

os tratados internacionais em que o Brasil é signatário, para demonstrar - em soberba 

exposição - a sua pouca aderência à preservação e garantia dos direitos humanos pro­

tegidos internacionalmente pelas normas convencionais. O autor fez um dedicado 

estudo comparativo, colacionando recentes decisões da Corte Interamericana e pre­

cedentes do Comitê de Oireiros Humanos (sistema ONU) ao tratar do conteúdo do 

Pacto dos Direitos Civis e Políticos, demonstrado as violações causadas pela Lei da 

Ficha Limpa, como o excesso de prazo de inelegibilidade, a retroatividade das normas 

sancionatórias, entre outros aspectos que reclamaram a atenta e dedicada análise. 

Marcelo Peregrino Ferreira desponta, com essa corajosa e pioneira obra, como 

uma das referências mais subidas do direito eleitoral brasileiro, fazendo jus à tradição 

jurídica do Estado de Santa Catarina e do valoroso povo barriga verde. Mais ainda: o 

autor se converte em uma segura voz a nos guiar criticamente para o necessário for­

talecimento dos meios de proteção dos direitos políticos no Brasil , tratando-os com 

a dignidade que obtiveram com a Constituição Federal de 1988. É, por isso mesmo, 

obra de indispensável leitura. 

No Advento do Senhor, 2014. 

Adriano Soares da Costa 
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